
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

          PROCEDIMENTO INTERNO DE COMISSÃO N° 0.00.000.000100/2018-73

Requerente: COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Assunto: Participação feminina na condição de expositora em eventos jurídicos realizados
pelo Ministério Público Brasileiro.

O Conselheiro Valter Shuenquener de Araújo, Presidente da Comissão de
Defesa dos Direitos Fundamentais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, IV do,
do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público CONVOCA audiência
pública para ouvir a sociedade civil, autoridades e expertos sobre a participação feminina
na  condição  de  expositora  em  eventos  jurídicos  realizados  pelo  Ministério  Público
Brasileiro.

A referida audiência diz respeito ao Procedimento Interno de Comissão
instaurado em decorrência de notícias veiculadas[1] na mídia de que diversas magistradas
teriam se desvinculado de entidade de classe realizadora de evento jurídico nacional que, na
ocasião, contou com 28 (vinte e oito) palestrantes sendo apenas 2 (dois) do sexo feminino.
O tema repercutiu com igual força no âmbito ministerial, despertando a necessidade de se
analisar, com o devido zelo, em que grau essa desproporção costuma ocorrer nos eventos
realizados pelo Ministério Público brasileiro, no sentido de rechaçar a prática do que se
nomeou de “machismo institucional”.

Ainda em decorrência da reverberação do tema, foi anexado aos autos do
procedimento  em  epígrafe  o  Ofício  nº  250800/COORD  2/PRT2  que  encaminha  as
deliberações decorrentes do Seminário sobre liderança feminina, ocorrido nos dias 7 e 8 de
agosto de 2018 na sede da Procuradoria Geral do Trabalho. O documento traz inúmeras
proposições além de sugestões de redação para uma proposta de recomendação que visa a
efetivar a paridade de gênero no âmbito do Ministério Público Brasileiro.

Logo após, o Movimento Nacional de Mulheres do Ministério Público,
subscrito por 358 (trezentos e cinquenta e oito) mulheres do todos os ramos do Ministério
Público  e  71  (setenta  e  um)  apoiadores,  apresentou  requerimento  dirigidos  aos
Procuradores(as)-Gerais,  Diretores(as)  de  Escolha  Superior  do  Ministério  Público  e
Presidentes  de  Associações  de  Classe  para  que,  ao  realizar  eventos,  garanta,  na
programação,  proporcionalmente,  a  presença  de  promotoras,  e  procuradoras  como
expositoras, palestrantes, mediadoras e integrantes de mesa de abertura.

O  relatório  “Cenários  de  Gênero”[2],  publicado  por  este  Conselho
Nacional, é também outro termômetro a indicar a disparidade de participação das mulheres
em cargos de direção, chefia e assessoramento no Ministério Público brasileiro.

Diante desse contexto, a realização da audiência pública permitirá a oitiva
de especialistas, de representantes do poder público e da sociedade civil,  visando obter
informações  técnicas,  políticas,  econômicas  e  jurídicas  acerca  da  questão  debatida,  de
modo  a  subsidiar  esta  Comissão  com o  conhecimento  especializado  necessário  para  o
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melhor tratamento da matéria.
 A audiência será realizada em um único dia, 17 de outubro de 2018, das

9h às 17h, tendo cada expositor o tempo de 20 (vinte) minutos para sustentar seu ponto de
vista, sendo facultada aos participantes a juntada de memoriais. Os interessados poderão
manifestar  seu  desejo  de  participar  da  audiência  e  indicar  expositor  até  o  dia  28  de
setembro  de  2018,  exclusivamente  pelo  endereço  eletrônico
direitosfundamentais@cnmp.mp.br.

Para tanto, deverão consignar o sumário das posições a serem defendidas
e  indicar  os  nomes  de  seus  representantes.  Os  participantes  serão  selecionados,  entre
outros, pelos seguintes critérios: (i) representatividade, especialização técnica e expertise
do expositor ou da entidade interessada e (ii) garantia da pluralidade da composição da
audiência  e  das  perspectivas  argumentativas  a  serem  defendidas,  como  forma  de  se
assegurar  a  legitimidade  do processo de  tomada de decisão e a  utilidade  dessa técnica
processual  para  o  esclarecimento  de  dúvidas  acerca  das  diretivas  e  conteúdos
interpretativos da matéria em debate.

A relação dos inscritos habilitados a participar da audiência pública estará
disponível no portal eletrônico do Conselho Nacional do Ministério Pública a partir de 8 de
outubro de 2018. Paralelamente à análise da decisão sobre os expositores habilitados para
participarem da audiência pública,  será avaliada a necessidade de expedição de convite
para outros atores individuais ou coletivos. Os convidados, querendo, poderão requerer sua
participação  como  expositores  na  audiência  pública,  conforme  orientações  e  critérios
anteriormente definidos. Quaisquer documentos referentes à audiência pública poderão ser
encaminhados por via  eletrônica para o  endereço direitosfundamentais@cnmp.mp.br.  A
audiência  pública  será  transmitida  pela  rede  mundial  de  computadores,  por  meio  do
Youtube, assim como pelas emissoras que requererem a autorização pertinente. Tal pedido
deve  ser  encaminhado  à  Secretaria  de  Comunicação  Social  do  Conselho  Nacional  do
Ministério Público no e-mail ascom@cnmp.mp.br.

Brasília, 24 de agosto de 2018.
VALTER SHUENQUENER DE ARAÚJO

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais
Conselheiro Nacional

Documento assinado eletronicamente por Valter Shuenquener De Araujo,
Conselheiro do CNMP, em 24/08/2018, às 18:23, conforme Portaria
CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cnmp.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0127960 e o código
CRC 74F57F92.

[1] Disponível em: <https://blogs.oglobo.globo.com/lauro-jardim/post/juiza-pede-desfiliacao-da-amb-
por-falta-de-mulheres-em-congresso.html>; <https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/juizas-do-df-
apontam-sexismo-em-ciclo-de-palestras-e-pedem-desfiliacao-da-amb.ghtml>;
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/04/juizas-acusam-associacao-de-machismo.shtml> e
<https://www.jota.info/justica/amb-machismo-institucional-10042018>. Acesso em: 10 ago. 2018.

[2] Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/images
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/20180625_CENARIOS_DE_GENERO_v.FINAL_3.1_1.pdf>. Acesso em: 10 ago. 2018.
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